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Resumo: O objetivo deste artigo é aplicar a Multi Level Perspective (MLP) a um caso de transição para a 
sustentabilidade da agricultura que ocorre a partir do desenvolvimento de uma inovação agroecológica. À 
perspectiva temporal e multinível dada pela MLP, conjugamos o conceito de Agricultural Knowledge and 
Innovation Systems (AKIS), com a intenção de conciliar uma dimensão territorial para a análise. O cenário 
empírico é a região vitivinícola do Douro, em Portugal, na qual se disseminou uma inovação denominada 
Infraestrutura Ecológica (IE). Metodologicamente, fizemos entrevistas pessoais estruturadas, realizadas com 
agricultores ou gestores agrícolas, representantes de explorações comerciais de uva e vinho. Constatamos 
que há um princípio de transição liderado por agricultores corporativos que comercializam no mercado 
global. Este princípio de transição está alicerçado na mobilização de um AKIS territorial que permitiu o 
desenvolvimento do arcabouço cognitivo e técnico que estruturou o setor para sua articulação às demandas 
de mercado. Entretanto, este AKIS não é igualmente mobilizado pelos diferentes agricultores, o que se 
manifesta em distintas respostas de adoção da inovação. O caso explicita como as pressões de paisagem 
sociotécnica, representada pelo mercado, podem criar diferentes respostas no regime local.
Palavras-chave: viticultura, Douro, Portugal, transições para a sustentabilidade, MLP (Multi Level 
Perspective), AKIS (Agricultural Knowledge and Innovation Systems).

Abstract: The objective of this article is to apply the Multi Level Perspective (MLP) to a transition case of 
agricultural sustainability that occurs from the development of an agroecological innovation. To the temporal 
and multilevel perspective given by MLP, we conjugate the concept of Agricultural Knowledge and Innovation 
Systems (AKIS), with the intention of reconciling a territorial dimension to the analysis. The empirical setting 
is the Douro wine region in Portugal, in which an innovation denominated Ecological Infrastructure (EI) 
has been disseminated. Methodologically, we conducted structured personal interviews with farmers or 
farm managers, representatives of commercial grape and wine farms. We found that there is a transition 
principle led by corporate farmers who trade in the global market. This transition principle is grounded in 
the mobilization of a territorial AKIS that allowed the development of the cognitive and technical framework 
that structured the sector for its articulation to market demands. However, this AKIS is not equally mobilized 
by the different farmers, which manifests itself in different innovation adoption responses. The case makes 
it clear how sociotechnical landscape pressures, represented by the market, can create different responses 
in the local regime.
Keywords: viticulture, Douro, Portugal, transitions towards sustainability, MLP (Multi Level Perspective), AKIS 
(Agricultural Knowledge and Innovation Systems).

Introdução

Nas próximas décadas, o setor agrícola terá de prover alimentos e matérias-primas 
para uma população mundial crescente e cujos padrões de consumo vêm se alterando 
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(Bais‑Moleman et al., 2019). Mas, se por um lado o cenário agrícola exigirá maior produtividade 
e competitividade, por outro, demandará por inovações que visem uma transição a quadros 
mais sustentáveis, incluindo a redução do desperdício alimentar. Estas inovações, por sua 
vez, estarão alicerçadas em conhecimentos novos e transdisciplinares (Coughenour, 2003; 
Ingram, 2008).

Neste artigo apresenta-se um caso em que um grupo de agricultores foi capaz de dinamizar 
estruturas de conhecimento que lhes dessem aporte para iniciar um processo de transição 
para a sustentabilidade da agricultura por eles praticada, criando um sistema intensivo em 
aprendizagem agroecológica adaptado às suas condições sociais específicas. Estes agricultores, 
especializados na produção da uva e vinho, estão dispostos na zona vitivinícola demarcada 
que circunvizinha o Rio Douro, no Norte de Portugal. Estão organizados em estruturas de 
agricultura familiar comercial e empresarial e vêm incorporando às suas práticas agrícolas 
uma série de manejos agroecológicos denominados de Infraestruturas Ecológicas (IE). As IEs 
consistem em conjugações das linhas e áreas de videiras com outras vegetações auxiliares, 
nativas ou exóticas, com o objetivo de ampliar os serviços ecossistêmicos das áreas de cultivo, 
uma vez que a zona tem também importância no que diz respeito à biodiversidade. O caso 
torna‑se peculiar porque a introdução das IEs teve sua origem já em meados de 2010, o que 
garante, portanto, certa rastreabilidade do percurso da inovação. Além do mais, retrata uma 
inovação agroecológica fomentada em um contexto empresarial e comercial que evidencia 
que a agroecologia também pode emergir como resposta de pressões de mercado.

Objetiva aplicar a Perspectiva Multinível (Multi Level Perspective, para a qual usaremos, 
deste ponto em diante, a sigla MLP), na compreensão de como se processam as dinâmicas 
de inovação para a transição da agricultura sustentável em um contexto regional. Nota-se 
que a transição observada está centrada em casos de agricultura comercial e empresarial e 
que a inovação, de cunho agroecológico e sustentável, neste caso converte-se em estratégia 
de comercialização e inserção mercadológica do produto agrícola cuja diferenciação, pela via 
agroecológica, torna-o competitivo num mercado global onde existem nichos que valorizam 
este tipo de diferenciação.

A MLP permite analisar o percurso de uma inovação a partir de elementos sociotécnicos da 
própria inovação e do ambiente no qual ela se insere. Esta perspectiva, que se desenvolveu 
a partir da Teoria da Transição (Rip & Kemp, 1998), possibilita que se trate de uma inovação 
a partir de uma perspectiva temporal. Ao ter em vista, entretanto, que a MLP visualiza os 
percursos das inovações por seus componentes sociais e técnicos, e que as inovações na 
agricultura podem envolver especificidades que vão para além destas componentes, faz-se 
interessante conjugar a MLP a outras perspectivas de análise, já que tratamos aqui de uma 
inovação de cunho agroecológico, fortemente embasada em aspectos territorializados (como 
são aspectos sociais e ecológicos, por exemplo) (Duru et al., 2015). Por isso, congregamos 
também uma concepção regionalizada da inovação, proporcionada pelos Sistemas de Inovação 
e Conhecimento (Agricultural Knowledge and Innovation Systems - AKIS), que oferecem uma 
análise da evolução das inovações a partir de trocas de aprendizagens e conhecimentos entre 
atores de um contexto específico.

Neste artigo, assim, apresentamos, na seção 1, a fundamentação teórica, envolvendo as 
subseções 1.1) A Teoria da Transição para a sustentabilidade pelo uso da MLP aplicada ao caso 
da agricultura, e subseção 1.2) Transições à agricultura sustentável e sua relação com contextos 
sistêmicos e socioecológicos. A seção 2 comporta a metodologia empregada no estudo. Na 
seção 3, trazemos os resultados e discussões do artigo, composto pelas as subseções 3.1) 
Apresentação do caso estudado, e 3.2) O caso da transição da viticultura do Douro à luz dos 
conceitos norteadores. Na seção 4, as conclusões.
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1. Fundamentação teórica

1.1 A Teoria da Transição para a sustentabilidade pelo uso da MLP aplicada ao caso da 
agricultura

As inovações podem desencadear processos de mudança ao promoverem rearranjos nos 
regimes sociotécnicos (Geels  et  al., 2008). Estes processos de mudança são chamados de 
transição (Hinrichs, 2014) e, cientificamente, vêm sendo tratados pela teoria que leva o mesmo 
nome (Teoria da Transição), desenvolvida por autores como Rip & Kemp (1998), Smith (2003), 
Geels (2004), Moors et al. (2004) e Seyfang (2006).

Empiricamente, a Teoria da Transição pode ser operacionalizada por um esquema 
explicativo denominado Multi Level Perspective (MLP). A MLP mapeia o desenvolvimento 
de uma inovação a partir da dinâmica que se opera entre seus três níveis analíticos, de 
nicho, regime e paisagem, quando do surgimento e emergência de uma inovação. O 
primeiro, chamado de nicho, por definição, é o berço das inovações. Nos nichos é que 
as inovações são idealizadas, criadas e experimentadas e, quando atingem certo grau de 
desenvolvimento, podem sair deste para o segundo nível, que é o regime. É no regime 
que as inovações são efetivamente disseminadas pelos usuários. A paisagem é o nível que 
envolve os outros dois, e sua composição é ditada por variáveis contextuais de grande 
abrangência. Importante salientar que a MLP concebe o nicho, o regime e a paisagem por 
suas composições sociotécnicas. Na MLP, uma transição ocorre quando uma inovação 
consegue sucesso no nível do nicho, adentra ao regime sociotécnico e nele promove 
alterações (Geels, 2011; Vila Seoane & Marín 2017).

A MLP consegue mostrar as transições a partir de interações entre os níveis esquemáticos 
(Sutherland et al., 2014), oferecendo também um aparato para explicar as transições a 
partir da conjugação de eventos com grande mobilidade (de nicho) a eventos com maior 
estabilidade (de regime) (Geels, 2020). A MLP, porém, foi desenvolvida para abordar 
transições de cunho tecnológico. Por esta razão, não contempla aspectos peculiares a 
outras transições, como são as da agricultura, que comportam particularidades ecológicas 
e socioeconômicas, por exemplo. Em razão do modo como que foi concebida, questões de 
agência e interações entre atores (Holtz et al., 2008), bem como fatores políticos, científicos, 
industriais, culturais e de mercados (Geels & Schot, 2010), podem ficar subvalorizados nas 
análises. Como lembra Darnhofer (2015), nas transições da agricultura estas questões 
podem ter relevância, em razão destas últimas nem sempre serem impulsionadas pela 
tecnologia.

Isto justifica o fato de que em estudos empíricos a MLP tenha sido associada a diversas 
metodologias ou conjugação de métodos, com a finalidade de melhor explorar a pluralidade 
de aspectos envolvidos com as transições da agricultura. A Tabela 1 explora um conjunto de 
artigos científicos que mostra a diversidade de investigações desenvolvidas em várias partes do 
mundo, com maior profusão a partir do ano de 2015, em que se aplica a Teoria da Transição. 
Os estudos também explicitam o uso da MLP, ou, em alguns casos, apenas mencionam a 
terminologia de “nicho”, “regime” e/ou “paisagem” no tratamento dos casos, que podem ter 
amplitude nacional ou regional, ainda que sejam escassos os estudos que aplicam a teoria à 
escala regional.
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Tabela 1 – Aplicações da MLP a estudos empíricos nas transições sociotécnicas na agricultura.

Autores Ano Caso estudado Escala de estudo
1. Elzen, Van Mierlo 
e Leeuwis

2012 Procura explicar os processos de ligação entre 
nichos e regimes por meio do estudo do caso 
holandês de redução do consumo energético 
relacionado ao cultivo de hortícolas em 
estufas.

Nacional

2. Feola, Lerner e 
Jain

2015 Estuda o comportamento de tomada de 
decisão de agricultores, em adotar, ou não, 
determinadas inovações, em cinco distintos 
pontos do mundo: México Central; Andes 
colombianos; Noroeste da Califórnia; Gujarat, na 
Índia, e Filipinas.

Variável para cada 
estudo, abrangendo 

desde a escala de 
comunidades até a 
escala de aldeias.

3. Konefal 2015 Trata da lacuna existente na literatura científica 
a respeito do papel que a governança exerce 
nas transições para a sustentabilidade na MLP, 
nos EUA.

Nacional

4. Ramani e 
Thutupalli

2015 Estuda a mediação do governo em duas 
transições que se operaram na Índia: produção 
de algodão durante o período da Revolução 
Verde e introdução do algodão BT1.

Nacional

5. Bui, Cardona e 
Lamine

2016 Analisa a ligação entre nichos e regimes, 
observando quatro iniciativas relacionadas ao 
setor agroalimentar, na França, que podem ser 
consideradas nichos.

Regional

6. Sherwood, Van 
Bommel e Paredes

2016 Estuda dificuldades e limitações envolvendo a 
questão política para a transição sociotécnica 
sustentável que se passa no Equador.

Estudo centrado na 
região de Carchi, nos 
Andes equatorianos.

7. Anjos e Caldas 2017 Aborda consequências políticas de um caso 
inovador em torno de uma AFN (Alternative 
Food Network) italiana, chamada GAS (Gruppi di 
Acquisto Solidale).

Nacional

8. Hansen e 
Bjørkhaug

2017 Discute as expectativas norueguesas 
com relação ao desenvolvimento de uma 
bioeconomia.

Nacional, 
com enfoque 
multissetorial.

9. Isgren e Ness 2017 Analisa a agroecologia como um nicho 
sociotécnico na Uganda.

Nacional

10. Medeiros e 
Cazella

2017 Investiga a criação de redes interinstitucionais 
como inovações (novidades), exemplificado pelo 
caso da COOMAFITT, cooperativa de agricultores 
familiares no litoral Norte do Rio Grande do Sul, 
Brasil.

Caso regional, cuja 
transformação 

foi favorecida por 
políticas nacionais.

11. von Oelreich e 
Milestad

2017 Analisa o papel de movimentos alternativos nas 
transformações do regime. Toma como exemplo 
dois casos de agricultura orgânica 3.0, na Suécia.

Regional, 
defendendo 

que iniciativas 
orgânicas individuais 

podem contribuir 
para mudar o 

nicho orgânico e 
todo o sistema 

alimentar para a 
sustentabilidade.

Referências: Elzen  et  al. (2012), Feola  et  al. (2015), Konefal (2015), Ramani & Thutupalli (2015), Bui  et  al. (2016), 
Sherwood et al. (2016), Anjos & Caldas (2017), Hansen & Bjørkhaug (2017), Isgren & Ness (2017), Medeiros & Cazella 
(2017), von Oelreich & Milestad (2017), Vila Seoane & Marín (2017), Harchaoui & Chatzimpiros (2019), Hassink et al. 
(2018), Nygaard & Bolwig (2018), Roberts & Geels (2019) e De Alban et al. (2019).

1 BT, de Bacillus thurigiensis, espécie da qual se extraiu o gene de resistência aos herbicidas empregados na tecnologia 
das culturas geneticamente modificadas.
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Autores Ano Caso estudado Escala de estudo
12. Vila Seoane e 
Marín

2017 Mostra a fragilidade de experiências de 
agricultura que atuam contra a lógica do sistema 
sociotécnico operante. Na Argentina, tratando 
do nicho da apicultura orgânica desenvolvida 
por uma cooperativa.

Regional, mas usa o 
caso como exemplo 

para o nível nacional.

13. Harchaoui e 
Chatzimpiros

2019 Associa a transição sociotécnica da agricultura 
francesa à eficiência de uso de energia e 
nitrogênio à geração de excedentes, nos últimos 
30 anos.

Nacional

14. Hassink, Grin e 
Hulsink

2018 Estuda o caso de care farming em 
desenvolvimento na Holanda, exemplificando 
os desafios adicionais de uma transição que 
engloba dois sistemas.

Nacional

15. Nygaard e 
Bolwig

2018 Analisa drivers e trajetórias do investimento 
privado estrangeiro na produção de 
biocombustíveis em Gana.

Nacional

16. Roberts e Geels 2019 Estuda dois casos nos quais os formuladores 
de políticas do Reino Unido aceleraram as 
transições.

Nacional

17. De Alban et al. 2019 Investiga a dinâmica LUCC – Land use 
and Land Cover Change – na região de 
Tanintharyi (Myanmar) para compreender 
transições em virtude do uso da terra 
agrícola.

Regional

Referências: Elzen  et  al. (2012), Feola  et  al. (2015), Konefal (2015), Ramani & Thutupalli (2015), Bui  et  al. (2016), 
Sherwood et al. (2016), Anjos & Caldas (2017), Hansen & Bjørkhaug (2017), Isgren & Ness (2017), Medeiros & Cazella 
(2017), von Oelreich & Milestad (2017), Vila Seoane & Marín (2017), Harchaoui & Chatzimpiros (2019), Hassink et al. 
(2018), Nygaard & Bolwig (2018), Roberts & Geels (2019) e De Alban et al. (2019).

A Teoria da Transição, por meio da MLP, usada em conjugação a diversos métodos 
ou metodologias, vem sendo aperfeiçoada de modo a melhor descrever os processos e 
fenômenos múltiplos e complexos relacionados à transição da agricultura. As principais 
conjugações metodológicas e analíticas objetivam desvendar aspectos de fragilidade das 
transições da agricultura, bem como explicar principalmente questões de governança e 
política relacionadas a tais processos. Neste estudo, particularmente, a título de uso da 
MLP, e das análises decorrentes, admitiremos que o nicho de inovação esteja relacionado às 
propriedades agrícolas e instituições que fomentaram o desenvolvimento e disseminação das 
IEs; que o regime esteja delimitado pela vitivinicultura do Douro e que a paisagem envolvente 
seja o setor vitivinícola global.

1.2 Transições à agricultura sustentável e sua relação com contextos sistêmicos e 
socioecológicos

Em se tratando das transições da agricultura, Lamine et al. (2012) mencionam que o modelo 
sociotécnico da MLP não considera algumas peculiaridades, como a diversidade social envolvida, 
que extrapola o grupo de agricultores e incorpora outras redes. Esta ideia de que a Teoria da 
Transição e seu modelo estrutural da MLP, por si só, não permita revelar a complexidade dos 
processos de transição da agricultura, é reiterada por outros autores, como demonstrado na 
Tabela 2.

Tabela 1 – Continuação...
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Tabela 2 – Contributos à complementação teórica do modelo sociotécnico quando aplicado à 
agricultura.

Referências Contributos
Benoît et al. (2012) Para Benoît e colaboradores, o esquema sociotécnico não considera a 

dinâmica de interação entre o sistema agrícola, a paisagem agrícola e a 
gestão dos recursos naturais, revelando a necessidade de se incorporarem 
outros elementos de análise.

Röling & Jiggins (1994); 
Coughenour (2003); 
Sutherland et al. 
(2012)

Para estes autores, as novas formas de fazer a agricultura que 
desencadearão transições dos sistemas agrícolas são dotadas de 
conhecimentos específicos pertinentes ao ambiente nos quais são 
desenvolvidos.

Coenen et al. (2012); 
Hansen & Coenen 
(2015)

Estes cientistas consideram que os estudos de transição da agricultura 
também precisam levar em conta a envolvência de elementos biofísicos e 
ecológicos.

Darnhofer (2015); 
Pigford et al. (2018)

Estes autores lembram que ao ser a agricultura espacialmente locada, é 
afetada pela natureza das condições espaciais que, além dos aspectos 
culturais, valores e tradições, inclui condições naturais de solos, clima e 
ecossistema, fazendo com que cada transição seja específica de cada local.

Duru et al. (2015) Duru e colegas congregaram os conceitos de sistema agrícola, de sistema 
socioecológico e de sistema sociotécnico, estruturando um quadro analítico 
que se aplica à compreensão do fenômeno da transição sob os prismas 
daquilo que ocorre em termos de produção agrícola, de gestão de recursos 
naturais e da dinâmica das inovações na agricultura. Concluem que o 
sistema palco das transições da agricultura, além de multinível, é também 
multiator e multidomínio. Multiator por considerar os relacionamentos 
entre indivíduos e as assimetrias de poder que ocorrem entre estes 
relacionamentos. Multidomínio por levar em conta que as questões de 
agroecologia englobam também outras áreas, como a forma de provisão de 
suprimentos e o manejo dos recursos naturais.

Os processos de transição da agricultura, então, são insuficientemente abordados pelo uso 
de uma única perspectiva, que pode refratar a real composição de todas as circunstâncias que 
se combinam e se sobrepõem para culminar em tais processos. Além disso, estas transições são 
também expressas como processos de aprendizagem, uma vez que os agricultores precisam: 
fazer experimentações que conduzam a novas soluções; ter conhecimentos da biologia de cada 
ambiente; construir conhecimento de seus próprios sistemas de cultivo e inovar em relação 
às suas experiências anteriores (Prost et al., 2018; Toffolini et al., 2017; Cristofari et al., 2018).

Knickel et al. (2009), por sua vez, defendem que estes processos de aprendizagem não ocorrem 
de forma individualizada, mas de maneira colaborativa, já que resultam de ações coletivas 
dependentes das estruturas sociais em que os inovadores se concentram. As características, 
competências e interesses do universo de atores e instituições presentes em determinado 
contexto geográfico também influenciam os processos de inovação e aprendizagem (Cooke et al., 
1997; Asheim, 1999; Naghizadeh et al., 2015; Capello, 2017). Em outras palavras, as inovações 
surgem a partir de atividades de aprendizagem interativas, combinadas e compartilhadas 
entre diversas organizações que ocupam um espaço regional e um sistema de produção 
(Cooke et al., 1997; Doloreux, 2002).

Assim, ao alicerçar a inovação sobre interações e fluxos de conhecimento entre organizações, 
admite-se que ela também tenha um caráter sistêmico, e a ideia de AKIS permite justamente 
compreender como estas inter-relações acabam por influenciar a trajetória das inovações 
agroecológica das propriedades agrícolas, e vice-versa, como as estratégias das propriedades 
agrícolas podem desencadear transições em sistemas agrícolas regionais. Os AKIS identificam 
a existência de um sistema de conhecimento e inovação que é fruto de mecanismos sociais 
nos quais se expressa o aprendizado coletivo e a criatividade (European Union, 2012) e, assim, 
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esta concepção pode mostrar as interferências dos fluxos de conhecimento e inovação no 
ambiente ocupado pelas propriedades agrícolas, e como estas se utilizam deste fluxo para 
definir suas estratégias de gestão.

2. Metodologia

A coleta de dados realizou‑se entre meses de abril e outubro de 20182, por meio de 
entrevistas pessoais estruturadas, realizadas com 42 agricultores ou gestores agrícolas, 
representantes de explorações comerciais de uva e vinho. Foram selecionados por 
conveniência, empregando amostragem não probabilística que se utilizou de cadeias de 
referência (Biernacki & Waldorf, 1981; Vinuto, 2014) em quem um agricultor indicava outros 
possíveis entrevistados (conhecido como snowball). Entrevistamos tanto agricultores que 
adotam a inovação, quanto quem nunca a adotou ou quem tentou implementá-la e acabou 
por desistir. O número de entrevistados foi determinado pelo esgotamento de introdução 
de novas informações. No total, 24 entrevistados eram adotantes da inovação, 16 eram não 
adotantes e 2 eram desistentes. A Tabela 3 traz o perfil destes agricultores, em virtude de 
seu posicionamento em relação à inovação (se adotante, não adotante ou desistente); se 
gestor e/ou proprietário; sua faixa etária; seu grau de escolaridade; a área cultivada com 
vinhas e o tipo de negócio praticado (se envolve a comercialização de uvas, ou se também 
a produção de vinhos e oferta enoturística).

Tabela 3 – Perfil dos entrevistados, em virtude do posicionamento em relação à inovação.

Adotantes Não adotantes Desistentes
Número total de 
entrevistados

24 16 2

Gestor e/ou 
proprietário

58,3% dos entrevistados 
eram gestores

93,8% dos entrevistados 
eram os proprietários

Ambos gestores e 
proprietários

Faixa etária 70,8% dos entrevistados 
têm entre 31 e 50 anos 
de idade

62,5% dos entrevistados 
têm entre 41 e 70 anos 
de idade

Ambos entre 41 e 50 
anos de idade

Escolaridade 91,7% dos entrevistados 
têm ensino superior

50% dos entrevistados 
têm ensino superior

Ambos com ensino 
superior

Área cultivada com 
vinhas

Área média de 145,23 ha Área média de 20,83 ha Área média de 9,70 ha

Comercialização 75% comercializam 
vinhos, 50% fazem 
enoturismo

93,8% comercializam 
uvas

Um comercializa apenas 
uvas e um comercializa 
vinhos

Foram feitas notas das entrevistas, conduzidas por um guião, que também foram gravadas 
mediante autorização dos inquiridos. Para complementar as informações coletadas nas 
entrevistas, agregamos dados históricos, obtidos de artigos científicos, de documentos e 
relatórios. Com este procedimento, objetivamos ratificar as narrativas dos agricultores e 
reconstruir, de forma mais fidedigna, a trajetória evolutiva da inovação e as transformações 
por ela engendradas. A análise priorizou relacionar os dados com o percurso da inovação, 
proposto pela MLP, integrando os eventos com a ação dos atores do AKIS.

2 A abordagem empírica foi realizada no contexto do projeto AgriLink (https://www.agrilink2020.eu/), adotando, por 
isso, a metodologia conceitual do mesmo para a recolha de dados qualitativos e quantitativos. No presente artigo, 
faz-se uso apenas das informações qualitativas.
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3. Resultados e discussão

3.1 Apresentação do caso estudado – evolução e transição para uma viticultura 
sustentável no Douro

O Rio Douro, que nasce na Espanha e percorre o Norte português, empresta seu nome à 
região vinhateira que o circunvizinha (Figura 1). Esta região corresponde a uma das mais antigas 
áreas vinícolas demarcadas do mundo (Região Demarcada do Douro – RDD, reconhecida entre 
os anos de 1756 e 1758) (Portela & Rebelo, 1997). Possui uma paisagem única que tornou 
possível, a partir de 2001, o processo de inscrição do “Alto Douro Vinhateiro” como Patrimônio da 
Humanidade da UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization), pelo 
critério de “paisagem cultural evolutiva viva”. O local é também caracterizado pela construção 
de terraços seculares, chamados socalcos, que modificaram a paisagem e tornaram viável a 
viticultura em encostas íngremes (mais de 40% das videiras estão em terrenos com inclinação 
superior a 40% (Quaternaire Portugal/UCP, 2007). O produto vinícola dali obtido atinge o 
mercado mundial e tem como expoente o conhecido vinho do Porto (Andresen et al., 2004).

A zona possui importância também no que tange a aspectos de biodiversidade, e ali se tem 
observado, de forma mais generalizada a partir de 2010, o surgimento e dispersão de um 
conjunto de novas práticas conjugadas à viticultura. O conjunto destas práticas culmina na 
implantação e gestão de infraestruturas denominadas “ecológicas” (Infraestruturas Ecológicas, 
IEs, exemplificadas nas Figuras 2 e 3)3 que são consideradas, para efeitos deste estudo, como 
uma inovação de caráter agroecológico. As IEs se expressam por uma diversidade de modos, 
assumindo a forma de cultivos de vegetação nativa ou exótica, em crescimento espontâneo 
ou propositalmente semeadas, nas entrelinhas de cultivo das videiras ou nas áreas adjacentes, 
com os mais diversos propósitos, como servir de corredor ecológico aos animais nativos, abrigar 
insetos auxiliares, ampliar a biodiversidade das áreas de cultivo, proporcionar retenção da 
umidade do solo, ou reduzir as perdas por erosão.

Figura 1 – Localização de Portugal, do Rio Douro e da região de estudos, no Norte português. Mapa 
das autoras.

3 Por definição, IEs são redes de áreas naturais que desempenham papel essencial para o equilíbrio ecológico do 
território, contribuindo para a preservação “da vida selvagem, para a qualidade do ar e da água e para a qualidade 
de vida dos cidadãos” (Ferreira & Machado, 2010, p. 1).
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Figura 2 – Exemplificação de IEs conjugadas à vinha. Mostra a vegetação associada, tanto nos 
taludes, quanto nas entrelinhas de cultivo. Foto das autoras, 2018.

Figura 3 – Exemplificação de IEs sob a forma de um corredor ecológico perpendicular às linhas de 
vinha. Foto das autoras, 2018.

As informações que seguem trazem um encadeamento de fatores que se desenrolam na 
atual motivação dos viticultores do Douro a dinamizarem estruturas institucionais que os 
levaram a desenvolver estes novos métodos e técnicas, bem como a fomentar e difundir o 
conhecimento que subsidiou um princípio de transição, como se verá adiante.

Na história da viticultura do Douro, há de se salientar que, em meados dos anos de 1980, 
um conjunto de medidas denominado “Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado de Trás-
os-Montes”, também conhecido por sua sigla, PDRITM, promoveu profundas transformações 
na paisagem. O PDRITM despontou como resultado de estudos encabeçados por diversas 
instituições, a partir de 1974, e previa a implantação de “sistemas de plantação inovadores”, 
com a construção de patamares altos que comportavam duas linhas de vinha e cujo objetivo 
era a redução de densidade de plantio. O contraponto à redução da densidade era a facilitação 
da mecanização, dado que à altura já se sentiam os impactos de restrição da mão de obra para 
o manejo dos vinhedos, bem como a incidência deste fator sobre os custos de produção. Esta 
modalidade de implantação das videiras levou à necessidade de reestruturação das áreas de 
cultivo, e, além da conversão, houve também a expansão das superfícies cultivadas (Portela 
& Rebelo, 1997). Tal como seria esperado, a intensidade de novos plantios e remodelamento 
das áreas já cultivadas comprometeram aspectos pertinentes à biodiversidade e manutenção 
de recursos naturais.

No longo prazo, contudo, a mecanização dos vinhedos mostrou-se ineficiente do ponto de 
vista das perdas de solo por erosão, o que naturalmente já caracteriza a agricultura de encosta. 
Os impactos sentidos pelo PDRITM, como a intensa mobilização dos terrenos e plantio de 
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novas vinhas, passaram gradativamente a ter maior controle, de forma que os elementos da 
paisagem não fossem mais indiscriminadamente alterados4.

É na altura dos anos de 1980 que as demandas dos viticultores por soluções técnicas e 
inovações calcadas nas especificidades locais faz culminar outro evento que se mostrará 
relevante para as transformações da viticultura e da própria inovação das IEs: o surgimento 
da ADVID – Associação para o Desenvolvimento da Viticultura Duriense. Em sua essência, a 
ADVID foi formada por um grupo de vitivinicultores que sentiu a necessidade de fomentar a 
investigação localizada que gerasse respostas específicas para a modernização da viticultura, 
aumentando a competitividade do produto local (Associação para o Desenvolvimento da 
Viticultura Duriense, 2020).

O despontar da ADVID é simultâneo ao crescimento mundial de produção, comércio e consumo 
de vinhos de elevada qualidade (os vinhos DOC – Denominação de Origem Controlada). Do que 
se subentende que, mediante o crescimento da concorrência internacional, os vitivinicultores 
do Douro sentiram a necessidade de criar estruturas que lhes dessem apoio técnico e científico 
para um reposicionamento de mercado. Dados do Office International de la Vigne et du Vin 
(1999) demonstram que nos finais da década de 1980 a superfície mundial de videiras atingiu 
os 10.213.000 hectares cultivados. No mesmo relatório, há referências de que a produção de 
uvas atingiu o seu auge entre 1981 e 1985, correspondendo a 628.084.000 quintais, seguida de 
um aumento da produção de vinhos que chegou à cifra dos 333.552.000 hectolitros. É neste 
período que países não convencionais passam a figurar entre os maiores produtores, incluindo 
os EUA e a Argentina entre os cinco principais colocados, com destaque também para o Brasil, 
África do Sul, China e Chile, fora do eixo europeu.

No final dos anos 1990, mais um acontecimento relacionado ao desenvolvimento de formas 
mais sustentáveis de condução da agricultura, em Portugal, deve ser grifado, uma vez que é 
recorrente no discurso dos entrevistados. Diz respeito à publicação do Decreto 180/95, que 
passa a estabelecer o regime jurídico dos métodos de Proteção Integrada (PtI) e Produção 
Integrada (PdI) em Portugal (Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 2020).

Em 2001, ocorre o tombamento do Alto Douro Vinhateiro como Patrimônio Mundial da 
UNESCO, pelo critério “paisagem cultura evolutiva viva”. Tal fato colocou novamente a viticultura 
local em evidência, já que a distinção da zona deu-se por aspectos históricos e culturais. Não só 
existem ali indícios arqueológicos de ocupações pré-romanas, como a presença dos socalcos 
vinhateiros, que são uma evidência das modificações topográficas feitas pelo homem, ao 
longo dos séculos, e que permitiram o cultivo nos terrenos declivosos do entorno do Douro. 
A expectativa, mais uma vez, era que a distinção do território contribuísse para a valorização 
dos vinhos locais, esperando que o mercado reconhecesse os atributos humanos, históricos 
e naturais únicos da região e que, com isso, o produto vinícola do local alcançasse uma maior 
valorização (De Aguiar, 2000).

Entre os anos de 2011 e 2015, mais uma vez mais em busca de distinção e valorização, o 
produto local ganha novo impulso com a criação do projeto EcoVitis – Maximização dos Serviços 
do Ecossistema Vinha na Região Demarcada do Douro. O EcoVitis surge a partir do intercâmbio 
dos viticultores do Douro com produtores estrangeiros, mas também como uma expressão da 
necessidade de preservar a paisagem vinhateira e a biodiversidade local. O projeto surge de 
consórcio institucional que teve, como promotores, a associação de vitivinicultores, a ADVID, 
duas empresas vitivinícolas locais e a Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD). 
O objetivo era a valorização da paisagem pela exploração das características peculiares da 

4 O PDRITM foi responsável pela conversão de 300 hectares de vinhas e implantação de 2.500 hectares de novas áreas 
de cultivo (Portela & Rebelo, 1997).
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natureza, através do desenvolvimento de modelos de gestão dos vinhedos que fossem capazes 
de consorciar a produção com um conjunto de serviços ecossistêmicos. Além de servirem de 
suporte a uma produção sustentável, estes serviços ecossistêmicos deveriam facultar benefícios 
para o ambiente, tendo sua operacionalização a partir da introdução das IEs (Associação para 
o Desenvolvimento da Viticultura Duriense, 2020).

3.2 O caso da inovação e da transição da viticultura do Douro sob a luz dos conceitos 
norteadores

Quando questionados sobre se conheciam e usavam as IEs, os entrevistados referenciaram 
que estas se manifestam como resultados de um conjunto de três fatores distintos, que 
afetaram a produção e a sustentabilidade econômica das empresas, e que se expressaram 
na recente decisão de adoção de novas práticas. Classificamos estes fatores de acordo com 
os sistemas considerados pertinentes às transições para a sustentabilidade da agricultura 
por Duru et al. (2015). São eles: agronômicos (pertencentes, portanto, ao sistema agrícola); 
ambientais (pertencente ao sistema socioecológico); e de mercado (pertencente ao sistema 
sociotécnico). Apresentamos esta classificação na Tabela 4.

Tabela 4 – Motivações que levaram à adoção das IEs.

Fatores Referência
Agronômicos/Sistema 
Agrícola

Os adotantes relacionaram as IEs com uma série de práticas, 
como já anteriormente descrito, com o objetivo final de ampliar a 
biodiversidade nas áreas de cultivo e oferecer serviços ecossistêmicos 
às vinhas.

Ambientais/Sistema 
Socioecológico

Os entrevistados relacionam as IEs também com aspectos ecológicos, 
uma vez que no manejo destas pode haver uma combinação de 
diferentes técnicas de gestão da vegetação nas entrelinhas de cultivo 
e nos taludes nos arredores dos vinhedos. A vegetação ora pode 
ser espontânea, ora propositalmente semeada, de acordo com 
variedades de interesse, mantidas com desbastes mecânicos ou 
deixadas em crescimento livre. Estas práticas também se relacionam 
a uma narrativa que se tornou corriqueira nas entrevistas, que é 
a preocupação que os agricultores têm com a redução do uso de 
agrotóxicos.

Mercado/Sistema 
Sociotécnico

Os inquiridos associaram o uso das IEs às pressões de mercado 
que os forçam a escolher práticas mais sustentáveis, bem como à 
presença de turistas que incentivaram a adoção das mesmas.

A primeira motivação está associada à experiência que os viticultores têm em relação à 
erosão (uma vez que, como se verificou, o caso reflete uma situação de agricultura de encosta). 
O programa PDRITM provocou uma modificação na paisagem que acabou acarretando na 
perda de solos, o que hoje motiva os agricultores a selecionarem suas técnicas também de 
acordo com este critério. As IEs, assim, aparecem como uma alternativa porque, ao revestir 
as entrelinhas e os taludes com as ervas, os terrenos de cultivo ganham maior cobertura, 
demandam menores mobilizações e ocasionam ganhos em termos de fertilidade, contribuindo 
para reduzir a erosão.

A segunda motivação está relacionada à adesão às medidas de PtI e PdI. Estas medidas 
conduziram os agricultores à adoção de novas posturas em relação às práticas agrícolas, 
obrigando-os a se comprometerem com técnicas que estivessem em consonância com uma 
maior estabilidade dos ecossistemas. Apesar de serem incentivados pelas regras de PtI e PdI 
a manterem a vegetação nativa, há entrevistados que não adotam as IEs. Entretanto, mesmo 
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não adotando as IEs, precisam usar apenas herbicidas autorizados e expressam o desejo de 
erradicar totalmente o uso destes produtos ou, ao menos, dedicam esforços para reduzir o 
consumo. Nota-se isso por trechos das entrevistas, como os que seguem:  “Os herbicidas nem 
deviam existir” (relato de agricultor, 69 anos, sempre trabalhou no setor agrícola e acumula 
experiência profissional como ex-funcionário de cooperativas vinícolas); “a televisão diz que os 
herbicidas fazem mal” e “na vinha que não leva herbicida, a uva tem mais qualidade” (relato de 
agricultor, 58 anos, sempre trabalhou na agricultura, estudou até a quarta classe). Também foi 
corriqueira a narrativa de que os herbicidas estão “perdendo a eficiência” e que a eliminação 
destes traçará o futuro da agricultura: “cada vez temos mais a consciência que temos que 
mudar” (relato de agricultora e Engenheira Zootécnica, na casa dos 50 anos, atuando há 23 
anos no setor agrícola).

A terceira motivação relaciona-se ao fato de serem as propriedades agrícolas que lideraram 
a implantação das IEs as mesmas que praticam enoturismo. Com isso, recebem visitantes 
internacionais e foram diretamente impactadas por suas opiniões e por suas demandas de 
consumo. Conhecedores de exemplos de práticas sustentáveis relacionadas à viticultura 
mundial, estes consumidores acabaram exigindo que as vinícolas adotassem novas posturas. 
Sendo o vinho um produto que permite que a ele se atribuam elementos de terroir, os novos 
manejos vêm sendo empregados como diferenciais dos produtos, agregando valor e servindo 
de argumento para a venda. Esta ideia por ser percebida, por exemplo, na seguinte narrativa: 
“Quanto mais protegemos o meio ambiente, mais características do local se atribui ao vinho. 
A vegetação autóctone tem impacto sensorial sobre o vinho” (relato de Enólogo, entre 31 e 
40 anos).”

Salienta-se que estas vinícolas, pioneiras na adoção de IEs, também são exportadoras e 
disputam, com seus vinhos, no espaço do mercado global, que inclui produtos oriundos do 
Novo Mundo, ainda sem uma tradição vitivinícola. A este respeito, e para compensar esta 
falta de tradição e fazer frente ao vinho das zonas tradicionais, incluindo o Douro, as novas 
regiões produtoras usam as técnicas de manejo sustentáveis como diferenciais competitivos 
(Brugarolas & Rivera, 2001) e também como estratégia de marketing (Thode & Maskulka, 1998; 
Wongprawmas & Spadoni, 2018). Isto ocorre porque o vinho é capaz de expressar, em suas 
características, aspectos territoriais (Thomas & Pickering, 2003), e estes aspectos convertem-
se em elemento estratégico ao atribuir reconhecibilidade ao produto (Scozzafava et al., 2016).

O tombamento da paisagem do Douro pela UNESCO possibilitou reforçar esta estratégia 
de diferenciação. Ela teve suporte na ideia de que as peculiaridades da região e dos métodos 
de produção poderiam ser aderidos ao produto, enaltecendo aspectos que por vezes são 
difíceis de replicar (Thode & Maskulka, 1998; Wongprawmas & Spadoni, 2018). Ao associar 
a historicidade da paisagem vinhateira à qualidade do vinho produzido, o Douro também 
adquire uma distinção, com a qual o Novo Mundo não consegue concorrer. No próprio texto da 
candidatura, atribuía-se a expectativa de aumentar o valor agregado graças às características 
paisagísticas, afirmando já na altura que a classificação e as peculiaridades da viticultura 
poderiam ser inovações que contribuiriam para a sustentabilidade dos negócios vitivinícolas 
e do enoturismo ali exercidos (De Aguiar, 2000, p. 14):

Diz respeito à autenticidade do vinho, fortemente suportada por um patrimônio genético muito rico, que 
sobreviveu até nossos dias, uma vez que estão repertoriadas no cadastro mais de 100 castas de videiras 
autóctones brancas e tintas, e que constitui uma garantia para o consumidor, último juiz da qualidade.

Por sua vez, percebemos que a não adoção das IEs está relacionada à falta de sucessão 
familiar das propriedades. Agricultores mais idosos, e que não possuem herdeiros interessados 
em dar seguimento à viticultura, não estão motivados a converter suas vinhas para que estas 
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comportem as práticas de IEs. Isto porque esta inovação requer investimentos de readequação 
estrutural dos vinhedos para que a comportem (como corredores ecológicos ou linhas de 
cultivo que permitam a gestão mecanizada da vegetação na entrelinha). Além do mais, as 
explorações daqueles mais idosos dispõem de um menor número de trabalhadores, restrito 
ao casal ou membros familiares, que admitem não ter tempo suficiente para manejar as IEs. 
Normalmente, estes agricultores são aqueles que vendem suas uvas para as cooperativas 
e que são remunerados apenas pela qualidade sanitária e, até certa medida, pelo grau de 
refração dos frutos. Não há qualquer remuneração associada ao uso de medidas agrícolas 
mais sustentáveis, como redução no uso de herbicidas ou adoção de IEs. Estes viticultores 
também assumem não possuírem lucratividade que os permita testar a inovação, mesmo que 
em pequena parcela dos vinhedos, tal como têm feito as grandes propriedades, porque não 
querem pôr em risco as condições de sanidade da colheita, uma vez que toda a produção é 
considerada essencial para a sustentabilidade financeira das propriedades.

A universidade (UTAD) e a associação (ADVID), ambas com sedes dentro da RDD, foram as 
geradoras do conhecimento científico e técnico que ancorou o início da adoção das IEs. Esta 
influência deu-se por outros dois fatores: o primeiro, a formação em enologia e engenharia 
agronômica daqueles que hoje são gestores das explorações que implantam a inovação. Estes 
gestores, além de sensíveis às questões ambientais, possuem conhecimentos técnicos que lhes 
permitiram compreender, testar e até mesmo influenciar os agricultores a adotarem princípios 
agroecológicos. Segundo, sendo a associação uma entidade privada, que congrega apenas 
uma parte dos viticultores, aqueles que possuem condições de financiá-la são os que acabam 
por ter maior acesso à plenitude técnica das inovações propostas, o que causa também certa 
restrição à difusão dessas.

Na relação entre entrevistados e as entidades que integravam o AKIS, observa-se que o AKIS 
dos adotantes é mais diversificado e conta com maior número de relações com a UTAD, com 
outras universidades e instituições de ensino; com a ADVID; com consultores privados; com 
viticultores e profissionais de viticultura e enologia estrangeiros. O AKIS dos não adotantes 
está centrado em torno das cooperativas vitivinícolas, viticultores e enólogos locais. O que 
evidencia que a adoção das IEs, além de estar relacionada a motivações de diferentes tipos, 
está também ancorada em conhecimentos que foram buscados e construídos a partir de uma 
maior diversidade de relações, inclusive internacionais e com universidades.

Apesar de a universidade e associação terem gerado e divulgado materiais acerca da 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos, as peculiaridades ambientais de cada propriedade 
demandaram que os adotantes realizassem intensos experimentos e desenvolvessem um 
método particular de gestão das IEs. As explorações adotantes, assim, funcionaram como 
nichos, e prova disso está na diversidade do emprego das IEs.

No caso do Douro, a inserção das IEs também está relacionada a um conjunto de variáveis 
da paisagem sociotécnica, que influenciam a criação de nichos e início de uma readequação 
do regime. Isto fica explicitado quando as técnicas vitivinícolas que ali evoluíram começam 
a provocar degradações ambientais e, com isso, o questionamento do consumidor, com 
consequentes constrangimentos de um comércio cada vez mais globalizado e concorrencial. 
Este componente de mercado da paisagem sociotécnica parece igualmente influenciar os 
agricultores que ainda aplicam herbicidas, mesmo que autorizados pela PtI, já que relatam 
estar reduzindo o número de aplicações e o desejo de eliminar definitivamente o seu uso 
por conta da influência da opinião pública. Outra variável de paisagem sociotécnica que tem 
provocado modificações na viticultura do Douro são as alterações climáticas, que modificam o 
comportamento das vinhas, das próprias vegetações que compõem as IEs e, por consequência, 
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do próprio produto vinícola, desafiando os gestores e agricultores em seus conhecimentos 
precedentes.

Contudo, mesmo entre as grandes propriedades, a instalação das IEs vem sendo gradual. 
É consensual que a implantação das IEs se inicia em pequenas parcelas e que, à medida que 
ganham conhecimentos a respeito, os agricultores expandem-na a um maior percentual de 
área de vinhas. Esta precaução está relacionada à sustentabilidade econômica a que estão 
sujeitas as grandes propriedades e reforça a caracterização das mesmas como nicho de 
inovação.

A inovação em questão, por englobar um conjunto de práticas de caráter ambiental, é 
demandante de mais mão de obra e tem neste elemento um fator reconhecidamente limitante 
para sua implantação e perpetuação no Douro. Mesmo aqueles que lideraram o uso das IEs, 
admitem que o manejo da vegetação requeira recursos humanos que parecem estar cada vez 
mais escassos, o que se reflete em maiores custos de produção. A demanda por maior mão 
de obra não é tão restritiva para algumas das grandes propriedades, que mantêm um quadro 
fixo de funcionários e que conseguem, assim, estabelecer um calendário de uso da força de 
trabalho ao longo do ano.

O cenário de alterações políticas, com a intervenção de atores nacionais e internacionais, 
na introdução do projeto PDRITM, das medidas agroambientais e das orientações de PtI 
e PdI, criaram um suporte institucional que igualmente sustenta a transição do regime 
sociotécnico. Assume-se, contudo, que no caso do Douro há um princípio de transição em 
uma etapa que antecede à total sobreposição das componentes sociais, técnicas, agrícolas 
e ecológicas da inovação às do regime. Em outras palavras, ainda não se concretizou uma 
completa transição porque as transições não são pontuais e envolvem vários setores ou 
subsetores da economia, englobando uma diversidade de atores sociais e criando uma 
nova estabilização, uma nova ordem no regime sociotécnico, ao longo do tempo. Para que 
ocorra uma transição, atores de níveis regional e nacional precisam se unir para criar novos 
conhecimentos, práticas, tecnologias, instituições e regras orientadoras (Sutherland et al., 
2014).

Admite-se também que há evidências de que a transição esteja em seu princípio porque, 
mesmo os viticultores que não implementaram as IEs já perceberam as modificações 
na concepção da agricultura local e, em conjunto com adotantes, têm desenvolvido 
novos valores associados ao senso de partilha dos aspectos ambientais de uma mesma 
paisagem; identificação com um mesmo conjunto de problemáticas; desejos de preservação 
e conservação da fauna, flora, recursos hídricos e edáficos; e uma responsabilidade 
comungada pela entrega de um produto saudável ao consumidor. Por outro, a concepção 
de que há um princípio de transição em curso é reforçada pela fragilidade do processo, 
já que este pode retroceder por estar associado à disponibilidade de mão de obra para 
manter os manejos mais sustentáveis, ou, pelo menos, ao desenvolvimento de tecnologias 
substitutas, já que este é um fator relatado como escasso pelos entrevistados. Tal fragilidade 
ainda é reiterada pelas alterações climáticas, que se fazem sentir no comportamento 
imprevisível de todo o agroecossistema vitivinícola, desafiando agricultores e gestores 
em seus conhecimentos agroecológicos e tornando incerta e instável a trajetória da 
inovação estudada.

A Figura 4 resume o esquema de fatores, ou pressões, exercidas pelos elementos componentes 
da transição que foram identificados, bem como os AKIS que se relacionam à mesma.
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Figura 4 – Esquema representativo do princípio de transição em curso na vitivinicultura do Douro, 
construído com base em Elzen et al. (2012).

P1, P2 e P3 representam elementos que causam pressões sobre o regime. Cada um dos 
elementos possui uma forma distinta, para reforçar a ideia de que cada qual exerce um tipo 
de pressão;

A pressão é representada pelas setas TO, de Tensão-Oportunidade, uma vez que a pressão 
sobre o regime causa uma tensão em seu funcionamento, mas é também uma oportunidade 
de readequação deste;

O regime sociotécnico é a vitivinicultura do Douro, uma figura com bordas salientes, cujas 
delimitações representam peculiaridades sociais, ambientais e agrícolas;

O nicho de inovação está representado dentro do regime, uma vez que é assim que ele 
surge, circunscrito ao ambiente das empresas que lideraram a inovação. É uma caixa pontilhada 
porque troca conhecimento e inovação com os AKIS e com o próprio regime;

Lg representa a ligação entre nicho e regime, pontilhada por ainda caracterizar-se de processo 
tênue e que pode enfraquecer de acordo com as pressões dos elementos P1, P2 e P3 e de 
acordo com influências do próprio regime;

AKIS I representa as trocas de conhecimento dentro do regime, composto pelas propriedades, 
ADVID e UTAD;

AKIS II representa as trocas com a vitivinicultura internacional e que também influenciaram 
os inovadores líderes.

4. Conclusões

Neste artigo, mostrou-se um processo de transição para a sustentabilidade da agricultura 
liderado por viticultores e gestores agrícolas que atuam em escala comercial e empresarial. O 
caso, centrado no Douro, tem sua transição ancorada em um arcabouço técnico agroecológico 
emergente. A emergência deste processo está, por sua vez, edificada sobre uma estratégia de 
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comercialização e inserção mercadológica do produto agrícola proveniente de uma agricultura 
de caráter corporativo que está diretamente associada às pressões de paisagem sociotécnica. 
De qualquer maneira, esta transição está associada a uma mudança na forma como a sociedade, 
neste caso representada pelo consumidor de vinhos, enxerga a agricultura e o agricultor. A 
primeira, como atividade econômica que também é capaz de promover serviços ambientais, e 
o agricultor, como um guardião dos recursos que pode ser também valorizado por este serviço.

No caso do Douro, a necessidade de inovar partiu de um grupo de viticultores sensíveis às 
alterações globais e que dispunham de um conjunto de condições que os permitiu mobilizar 
um AKIS para viabilizar e fortalecer o processo de desenvolvimento da inovação. As IEs vêm 
sendo implantadas com determinadas precauções devido à necessidade de sustentabilidade 
econômica das propriedades que paulatinamente as testam, e que assim tentam reduzir 
riscos que possam comprometer o futuro dos negócios. O AKIS foi dinamizado para fomentar 
as competências científicas e cognitivas necessárias à definição de novas trajetórias para a 
sustentabilidade, nos rumos de cada empresa agrícola, e atualmente estas trajetórias individuais 
se sobrepõem e conduzem a um princípio de uma transição territorial. Ratifica-se que a transição 
para a sustentabilidade demanda conhecimentos em agricultura e biologia específicos, que 
requerem habilidades e motivações para observação, gerenciamento, armazenamento e 
análise de resultados.

O nosso caso complementa a literatura científica disponível sobre as transições para a 
sustentabilidade da agricultura, que se tem vindo a focar essencialmente no caso das pequenas 
explorações agrícolas, nas inovações de base da agricultura e na agricultura que ocorre no 
âmbito familiar ou no seio de movimentos sociais (Ribas et al., 2007; Amekawa et al., 2010; 
Damasceno et al., 2011; Altieri et al., 2012; Kassie et al., 2013; Vanlauwe et al., 2014; Ilieva & 
Hernandez, 2018; Bezerra et al., 2019). Enaltece que em casos como do mercado de vinhos, 
com caráter global, a agricultura comercial é determinante para disparar as transições. Deixa 
evidente que as políticas precisam criar incentivos capazes de inserir pequenos agricultores 
nestas dinâmicas de mercado para que possam, também eles, ter condições de responder 
aos movimentos da paisagem sociotécnica.

Reitera-se, entretanto, que na agricultura as transições devam ser igualmente tratadas em 
escala regional porque, como se verificou, são concernentes a aspectos sociais e agroecológicos 
locais. Sugere-se, como embasamento a futuras pesquisas, a investigação acerca dos efeitos 
deste princípio de transição, observada no Douro, tratando da interface entre setores, de 
modo também a evidenciar a vertente multidomínio das transições para a sustentabilidade 
(como, por exemplo, percepcionar as influências da transição da viticultura em relação ao 
enoturismo fomentado no local), bem como explorar a motivação para o emprego de técnicas 
mais sustentáveis no que tange a vinificação, por exemplo.

Do ponto de vista da MLP, sua articulação com o AKIS permitiu revelar aspectos territoriais da 
transição, concernentes ao âmbito de atores e do conhecimento que se dinamiza em torno da 
inovação. Sugerimos que a MLP deva admitir, em sua estruturação multinível, que as inovações 
não sejam necessariamente emergentes dos nichos sociotécnicos protegidos do mercado. 
A MLP também deve estar apta a representar inovações que possam emergir de dentro do 
próprio regime, em articulação com condições regionalmente disponíveis.
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